
Diário da República, 2.ª série — N.º 157 — 16 de Agosto de 2006 (Parte Especial)15 244

ARTIGO 5.º

Direitos e deveres

1 — São direitos dos sócios:
a) Eleger e ser eleitos para os corpos gerentes;
b) Participar nas actividades da Associação;
c) Solicitar todos os esclarecimentos sobre o funcionamento da

Associação.
2 — Constituem deveres dos sócios:
a) Cumprir as disposições estatutárias da Associação, bem como

respeitar as deliberações dos seus órgãos;
b) Desempenhar os cargos para que forem eleitos;
c) Zelar pelo património da Associação, bem como pelo seu bom

nome e engrandecimento.

CAPÍTULO III

Dos órgãos

ARTIGO 6.º

Órgãos

São órgãos da Associação:
A assembleia geral;
A direcção;
O conselho fiscal.

ARTIGO 7.º

Assembleia geral

1 — A assembleia geral é constituída por todos os sócios no pleno
gozo dos seus direitos.

2 — A assembleia geral reúne ordinariamente uma vez por ano e
extraordinariamente por convocação de um décimo dos sócios.

3 — A assembleia geral será presidida por uma mesa composta por
três sócios, eleita em lista maioritária.

4 — Compete à assembleia geral:
a) Alterar e reformar os estatutos;
b) Aprovar e alterar o seu regimento;
c) Definir as grandes linhas de actuação da Associação;
d) Aprovar o relatório e contas de gerência;
e) Eleger os membros dos órgãos da Associação;
f) Retirar a qualidade aos associados, quando tal seja justificável

por proposta da direcção.

ARTIGO 8.º

Direcção

1 — A direcção é o órgão executivo da Associação, constituída por
cinco elementos eleitos em lista maioritária.

2 — A direcção reúne, ordinariamente uma vez por mês e extraor-
dinariamente por convocação de dois dos seus membros.

3 — Compete à direcção:
a) Propor e executar o plano de actividades e o orçamento;
b) Apresentar o relatório e contas de gerência;
c) Aprovar o seu regimento;
d) Admitir novos associados;
e) Exercer o poder disciplinar;
f) Apresentar propostas à assembleia geral;
g) Acenar subsídios, doações, heranças ou legados;
h) Representar a Associação;
i) Exercer as demais competências que a assembleia geral nela de-

legar.

ARTIGO 9.º

Conselho fiscal

1 — O conselho fiscal é composto por três elementos eleitos pelo
método de Hondt.

2 — Compete ao conselho fiscal;
a) Elaborar parecer anual sobre o relatório e contas apresentados

pela direcção;
b) Solicitar à direcção todas as informações consideradas úteis no

normal funcionamento.

CAPÍTULO IV

Bens

ARTIGO 10.º

Receitas

Constituem receitas da Associação:
a) Subsídios de entidades públicas ou privadas;
b) Produto de venda de publicações próprias;
c) Quotização dos sócios a focar em assembleia geral;
d) Quaisquer outras receitas que sejam atribuídas.

CAPÍTULO V

Disposições comuns

ARTIGO 11.º

Duração do mandato

A duração do mandato dos órgãos da Associação é de dois anos.

ARTIGO 12.º

Requisitos das deliberações

1 — As deliberações dos órgãos são tomadas à pluralidade dos vo-
tos, estando presente a maioria do número legal dos seus membros,
excepto para as alterações estatutárias, em que é exigível maioria
qualificada de três quartos dos membros presentes, havendo quórum,
e para a deliberação sobre a extinção da Associação, em que é exigível
maioria de três quartos de todos os sócios.

2 — Sempre que se realizem eleições ou esteja em causa juízo de
valor sobre pessoas, a votação será feita por escrutínio secreto.

ARTIGO 13.º

Incompatibilidade

Os membros do conselho fiscal não podem exercer funções em
qualquer outro órgão, excepto na assembleia geral.

Após a discussão foi o projecto posto à votação, tendo recolhido
aprovação por unanimidade.

Foi apresentada à mesa uma moção em que a assembleia geral de-
lega nos membros da Associação Nádia Susana Moreno dos Santos,
Pedro Fernando Morais Fontes, César Francisco Martins poderes para
todos os actos necessários à outorga da escritura de constituição da
Associação.

Esta moção foi aprovada por unanimidade.
Foi, ainda, apresentado um voto de confiança à mesa para a elabo-

ração da presente acta.
Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião, da

qual se lavrou a presente acta, que, depois de lida em voz acta, vai ser
assinada pelos membros da mesa.

(Assinaturas ilegíveis.)

6 de Abril de 2006. — (Assinatura ilegível.) 3000212822

CASA DO POVO DE GODIM, PESO DA RÉGUA
 E COVELINHAS

Certifico que, por escritura lavrada em 18 de Julho de 2006, exarada
a fls. 109 e 109 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º  39-E
do Cartório Notarial de Lamego, foi feita uma alteração de estatutos
da associação com a denominação de Casa do Povo de Godim, Peso
da Régua e Covelinhas, com sede na freguesia de Godim, concelho de
Peso da Régua, cujo objecto consiste em promover o desenvolvimen-
to e bem-estar da comunidade e rege-se pelos presentes estatutos e
pelas disposições legais aplicáveis.

Está conforme o original.

18 de Julho de 2006. — Pelo Notário, Eugénia Maria Pereira
Machado Silva. 3000212827




